MOÇÃO Nº 93, DE 2008

Santa Catarina é o vigésimo maior Estado brasileiro, é o décimo primeiro mais populoso e o nono mais povoado dentre as vinte e sete unidades federativas do Brasil. O grandioso  Estado foi vítima de um grande desastre ecológico, mas não sem precedentes.

Conforme opinião de alguns especialistas, muito da tragédia que ocorreu em Blumenau, por exemplo, é resultado das enchentes havidas nos anos de 1983 e 1984, após as quais as pessoas que foram atingidas pelas águas, procuraram fixar residência nas partes mais altas da cidade, resultando num crescimento para cima das encostas, sendo certo que este fenômeno incomum de 2008, com chuvas intensas a partir do mês de agosto, resultando em enchentes e deslizamentos de encostas, também resultou em desabamentos, desabrigados, feridos, mortos e enormes prejuízos materiais.

Sabe-se que a tragédia começou a ser desenhada muitos meses atrás, quando o litoral norte do Estado e o Vale do Itajaí começaram a receber muita chuva, de modo que os volumes de precipitação bateram todos os recordes anteriores, chegando a dobrar a quantidade, em milímetros, de maneira que o solo foi se encharcando e a capacidade de absorver a água foi diminuindo. 

O desmatamento da Mata Atlântica pode ter contribuído para a tragédia causada pelas chuvas, conforme avaliação do professor do departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Santa Catarina, Dr. Lino Bragança Peres: “As árvores foram substituídas por casas e vegetação rasteira, o que contribuiu para a erosão. Esses deslizamentos aconteceriam mais cedo ou mais tarde, as fortes chuvas desses dois meses apenas aceleraram esse processo”.

Esta questão subsiste em relação a maior parte dos estados brasileiros. O desmatamento da Mata Atlântica está diretamente ligado à expansão das cidades brasileiras e a ocupação desordenada dos municípios, certamente, ainda será mais um dos fatores para catástrofes, não apenas no Vale do Itajaí, no estado de Santa Catarina, mas em outros cantos do nosso imenso Brasil.

Há providências que cabem exclusivamente ao Poder Público, dentre elas o planejamento municipal, que inclui impedir, à saciedade, a ocupação desordenada e de risco. 

Já contra as forças extraordinárias da natureza não há nada que se possa fazer, pois nem todo o planejamento estatal é capaz de prever a extensão das calamidades públicas, no entanto o Estado deve se preparar para atender rapidamente, em especial, as populações de baixa renda que, por serem as mais vulneráveis a todo tipo de tragédia, normalmente, são as mais atingidas. 

Assim, não sem razão, o nobre Deputado Federal Geraldo Pudim, PMDB/RJ, apresentou o Projeto de Lei nº 295, de 2007, por meio do qual propõe a criação do Fundo de Emergência para Mudanças Climáticas, no âmbito do Ministério da Integração Nacional, objetivando atender aos Estados e aos Municípios atingidos por desastres climáticos. 

Pela proposição os recursos do fundo serão constituídos pela alíquota compulsória de 1% sobre o lucro líquido a ser paga por empresas consideradas poluentes; 5% da arrecadação das multas por danos ambientais; dotações orçamentárias e contribuições e doações de qualquer natureza de pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no Brasil ou no exterior.

Estava correto o nobre Deputado ao justificar a medida baseando-se em estudo recente do Ministério do Meio Ambiente, onde se demonstrava a tendência de ocorrência de chuvas intensas nas Regiões Centro-Oeste e Sudeste do Brasil. Além disso lembrou, também, que em 2004 ocorreram ciclones tropicais, no sul da costa brasileira, fenômenos nunca antes registrados. 

O autor afirma, também, que na ocasião em que esses desastres ocorreram, a Secretaria Nacional de Defesa Civil não dispunha de recursos suficientes para atender a região e que a criação do referido fundo visa prover essa Secretaria dos recursos necessários, a médio e longo prazos.

Ao tramitar pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) da Câmara Federal, foi designado Relator o nobre Deputado Federal Fernando Gabeira (PV/RJ), que devolveu a proposição sem se manifestar e, sendo assim, foi designado o nobre Deputado Federal Marcos Montes (DEM/MG), cujo Parecer foi pela rejeição da proposição.

Em seu relatório contrário ao projeto o Deputado Marcos Montes foi enfático ao afirmar que neste início de século, o aquecimento global coloca-se como um dos problemas mais desafiadores dos últimos tempos. Como já amplamente divulgado pela mídia, os cientistas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), criado pela Organização das Nações Unidas (ONU), alertaram, no ano passado, que o aquecimento está ocorrendo mais rápido do que inicialmente se imaginava e permanecerá nos próximos anos, mesmo com a interrupção imediata das emissões nocivas.

Reconheceu que entre os diversos riscos de desastres naturais, prevêem-se o desalojamento de milhões de pessoas em áreas de deltas, o aumento da incidência de doenças, como dengue e malária, devido ao calor, elevação dos riscos de incêndios florestais, secas e inundações pelos próximos dois séculos. 

No entanto, mesmo considerando como certas as hipóteses de ocorrências de grandes calamidades em decorrência das mudanças climáticas, entendeu que a criação de um fundo de emergência específico, no âmbito do Ministério da Integração Nacional, não é a solução para proteger a população e o meio ambiente. No Brasil já existe uma estrutura de defesa civil organizada e de uma Política Nacional com essa finalidade, a cargo da Secretaria Nacional de Defesa Civil, no âmbito do referido Ministério, além disso, o nobre Deputado lembrou que o País conta, também, com o Fundo Especial para Calamidades Públicas (Funcap), criado pelo Decreto-Lei nº 950, de 1969, e regulamentado pelo Decreto nº 1.080, de 1994.

De acordo com esse decreto, os recursos do Funcap destinam-se às ações de socorro, de assistência à população e de reabilitação de áreas atingidas. São aplicados nos casos de reconhecido estado de calamidade pública ou situação de emergência provocadas por vendavais, tempestades, furacões, tufões e ciclones, tornados e trombas d’água, ondas de calor, enchentes ou inundações graduais, enxurradas ou inundações bruscas, alagamentos, inundações litorâneas, estiagens, secas e quedas intensas da umidade relativa do ar, incêndios florestais, deslizamentos, processos erosivos, pragas animais e vegetais, enfim, toda a sorte de eventuais desequilíbrios que possam causar grandes danos ao meio ambiente e à segurança das populações.

Dessa forma, todas as possíveis catástrofes provocadas pelas mudanças climáticas em curso já se encontram incluídas entre os desastres que justificam a decretação de situação de emergência ou de estado de calamidade pública, que propiciam acesso aos recursos do Funcap, de maneira que, ao invés de ser criar um novo fundo deve-se fortalecer o próprio Funcap destinando-lhe maiores verbas, quando da apreciação das leis orçamentárias.

Destarte, na esteira desta expressão que reconhece a necessidade de se fortalecer o Funcap, tem esta Moção o objetivo de sensibilizar os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, da Câmara e do Senado Federal para que no decorrer do ano de 2009, sejam discutidas e aprovadas medidas, como as que foram propostas pelo autor da proposição, as quais tornem viáveis, além das necessárias dotações orçamentárias, a arrecadação de importâncias correspondentes a alíquota compulsória de percentual sobre o lucro líquido, a ser paga por empresas cuja atividade produtiva seja considerada poluente; arrecadação de importâncias correspondentes a percentual relativos à multas por danos ao meio ambiente; bem como, que se estimulem contribuições e doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas, tudo especialmente destinado ao Fundo Especial para Calamidades Públicas (Funcap), para que este realmente tenha não apenas potenciais, mas reais condições de aplacar os resultados nefastos advindos das calamidades públicas a que estão sujeitas as populações brasileiras.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, da Câmara e do Senado Federal a fim de que determine aos órgãos competentes dos Poderes Executivo e Legislativo Federal a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem, além das necessárias dotações orçamentárias, a arrecadação de importâncias correspondentes a alíquota compulsória de percentual sobre o lucro líquido, a ser paga por empresas cuja atividade produtiva seja considerada poluente; arrecadação de importâncias correspondentes a percentual relativos à multas por danos ao meio ambiente; bem como que se estimulem contribuições e doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas, tudo especialmente destinado ao Fundo Especial para Calamidades Públicas (Funcap), para que este tenha reais condições de aplacar os resultados nefastos advindos das calamidades públicas a que estão, ante a imprevisibilidade, sujeitas todas populações brasileiras.
Sala das Sessões, em 8-12-2008.
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